PARECER N.°  2029        , DE 2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1310, DE 2003

De autoria do Deputado Roberto Felício, o projeto em epígrafe pretende obrigar a manutenção de cursos técnicos pelas escolas públicas do Estado.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Acrescentamos ainda que o presente projeto está em consonância com os artigos 24, IX e 25, § 1°, da Carta Magna.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.° 1310, de 2003.

É o nosso parecer.

a)  VINÍCIUS CAMARINHA – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17-5-2005

a) CÃNDIDO VACCAREZZA – Presidente

Cândido Vaccarezza – Milton Vieira – Baleia Rossi – Jonas Donizette – Donisete Braga – Analice Fernandes (c/voto)

Voto em Separado



O nobre Deputado Roberto Felício apresentou o Projeto de Lei nº 1310, de 2003, com o escopo de obrigar a manutenção de cursos técnicos pelas escolas públicas do Estado de São Paulo.

 

No período em que esteve em pauta, a propositura  não foi alvo de emenda ou substitutivo.



Nos termos do artigo 31, § 1º da XI Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, oportunidade em que o relator designado Deputado Vinícius Camarinha manifestou-se favorável ao projeto.


Da nossa parte, por discordarmos desse entendimento, formulamos o presente voto em separado. 


Conforme já comentado, em linhas anteriores, a proposição pretende obrigar a manutenção de cursos técnicos pelas escolas públicas do Estado de São Paulo.

                                        Inegável a nobreza do escopo.Com efeito, não se pode deixar de ver com entusiasmo o espírito que preside a iniciativa, que visa encorpar o ensino no nosso Estado.


No entanto, vejo-me obrigado a negar guarida, porquanto entendo a presente iniciativa legislativa formalmente inconstitucional e contrário ao interesse público.  


Em verdade, a Constituição Federal, proclamando o cunho nacional da educação, outorga, em caráter privativo, à União, de acordo com a partilha constitucional de competências, a atribuição de definir as diretrizes e bases a serem observadas pelos sistemas de ensino, em todos os seus níveis e modalidades (artigo 22, inciso XXIV).E, no exercício de tal competência constitucional, o ente maior federativo editou a Lei federal nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.


Por outro lado, reservou-se aos Estados-membros competência concorrente para legislar sobre o tema (artigo 24, inciso IX, §§ 1º e 2º, da Carta Republicana), cabendo-lhes, por esse motivo, organizar o respectivo sistema de ensino, em cooperação com os demais entes da Federação, observadas, como de rigor, as normas gerais emanadas do Poder Central, consubstanciadas na referida lei nacional.


Sendo assim, a pretensão do projeto configura encargo do sistema de ensino, notadamente das escolas, às quais compete a elaboração e a execução das propostas pedagógica, atribuição própria e especifica, como projeto de autonomia pedagógica e administrativa que lhes é assegurada para a concretização do principio da gestão democrática do ensino, conforme deflui dos artigos 12, inciso I, 14 e 15 da Lei federal nº 9394, de 20 de dezembro de 1996.


Diante do exposto, é forçoso concluir, pois, que o projeto se mostra em descompasso com os preceitos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de nítida extração constitucional (artigo 22, XXIV), revelando-se, portanto, inconstitucional a medida nele contida.


Por tais motivos, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 1310, de 2003.

a) ANALICE FERNANDES

